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			Capítulo I 
Noções e Conceitos sobre Ética


			1.1. O que é ética?


			A ética é um campo de estudo que aborda questões morais, isto é, reflexões sobre o que é certo ou errado, justo ou injusto, bom ou mau em ações, atitudes e comportamentos humanos. A palavra “ética” deriva do grego “ethos”, que significa “caráter” ou “modo de ser”. Desde os tempos antigos, filósofos têm se dedicado a analisar as razões que levam os seres humanos a agirem de determinada maneira e a estabelecerem normas que regulam suas condutas em sociedade. Ao longo do tempo, a ética se desdobrou em diferentes vertentes e conceitos, sendo aplicada a múltiplos contextos, como nas ciências, nas profissões e na vida cotidiana.


			Um dos primeiros pensadores a refletir sobre a ética foi Aristóteles, que via a ética como parte essencial da busca pelo “bem viver” e pela felicidade (eudaimonia). Para ele, a prática da virtude era o caminho para atingir esse ideal. Aristóteles defendia que as ações humanas deveriam buscar um “meio-termo”, evitando excessos e deficiências em relação às virtudes, como coragem, generosidade e justiça.


			Por outro lado, a ética kantiana, desenvolvida por Immanuel Kant, propõe uma visão de moralidade baseada na razão e em princípios universais. De acordo com Kant, uma ação é moralmente correta quando é realizada em conformidade com um dever e quando pode ser universalizada sem contradição. Ele introduziu o conceito de “imperativo categórico”, que serve como guia para determinar se uma ação é ética ou não.


			Outro conceito fundamental em ética é a distinção entre ética normativa, descritiva e aplicada:


			

					Ética normativa: diz respeito aos princípios e normas que devem orientar o comportamento humano, buscando estabelecer critérios do que é moralmente correto ou incorreto.


					Ética descritiva: analisa e descreve os comportamentos morais e os sistemas de valores presentes em uma sociedade, sem julgamentos de valor, mas com foco em entender o funcionamento ético na prática.


					Ética aplicada: refere-se à aplicação de princípios éticos em situações concretas, como na ética médica, ética ambiental, ética empresarial, entre outros campos.


			


			1.2. Ética x moral


			A diferença entre ética e moral é um tema amplamente debatido na filosofia, com implicações profundas para a compreensão das normas e valores que orientam o comportamento humano. Embora muitas vezes usados como sinônimos, esses termos possuem distinções conceituais importantes que ajudam a compreender as dimensões normativas e reflexivas da vida em sociedade.


			

					
Moral: refere-se a um conjunto de normas, valores e costumes que orientam o comportamento dos indivíduos em um determinado grupo social. Trata-se, portanto, de um sistema de regras compartilhadas, geralmente transmitido pela cultura, educação, religião e tradições, que define o que é considerado certo ou errado, permitido ou proibido. A moral é, portanto, normativa e prática, estabelecendo padrões de conduta e julgamentos sobre ações concretas. Por exemplo, em uma determinada cultura, pode ser considerado imoral roubar ou mentir, com base nas crenças compartilhadas por essa comunidade.


					
Ética: por outro lado, é a reflexão filosófica sobre a moral. Ela busca analisar, questionar e fundamentar os valores e normas que compõem a moralidade. A ética é mais teórica e crítica, interessando-se em compreender por que determinados comportamentos são considerados corretos ou incorretos, e se as normas vigentes são justas, coerentes ou aplicáveis em diferentes contextos. Ela se preocupa com princípios universais e raciocínios que fundamentam a moralidade, independentemente dos costumes locais. Um exemplo seria refletir sobre o conceito de justiça ou sobre a legitimidade de uma norma moral em uma sociedade.


			


			Comparação entre ética e moral:


			

					Moral é como um guia prático de conduta, estabelecido e aceito em uma cultura ou sociedade. Ela é mais rígida, refletindo os valores e costumes locais, e tende a ser aplicada como norma de comportamento no dia a dia.


					Ética é o campo do pensamento crítico e analítico sobre os princípios morais, buscando razões que fundamentam e justificam as normas e valores, muitas vezes questionando as regras estabelecidas.


			


			Um exemplo para ilustrar a diferença:


			Imagine uma sociedade em que é moralmente aceito que uma pessoa se sacrifique para proteger seu grupo. Esse é um valor compartilhado e normativo para essa cultura. No entanto, a ética entraria em cena ao questionar: é justo ou racional pedir o sacrifício de alguém? Quem determina os critérios para esse sacrifício? Tal questionamento ético tem o potencial de reavaliar os fundamentos das normas e propor novas abordagens que possam ser mais justas ou adequadas.


			Inter-relação e importância de ambos:


			A moral é fundamental para a coesão social, pois fornece regras claras que guiam o comportamento das pessoas. Já a ética é essencial para desafiar, revisar e aprimorar essas normas, contribuindo para a evolução dos valores humanos e para a construção de uma sociedade mais justa e consciente. Em síntese, enquanto a moral é prática e descritiva, a ética é reflexiva, analítica e crítica, agindo como um guia para aprimorar e fundamentar a moralidade vigente.


			1.3. Ética e sua relação com as legislações


			A relação entre a ética e as legislações é um tema de grande relevância para entender como os princípios morais e os valores de uma sociedade influenciam e são influenciados pelas normas jurídicas que regem o comportamento dos indivíduos e das instituições. Ética e leis estão interconectadas, mas operam em esferas distintas, com objetivos, fundamentos e aplicabilidades que, embora possam se sobrepor, possuem suas próprias particularidades.


			

					Ética e leis: conceitos diferentes, mas interligados


			


			A ética é um campo da filosofia que busca refletir sobre o comportamento humano, questionando o que é justo, correto e moralmente aceitável. Ela não é coercitiva, mas sim uma orientação normativa baseada em princípios e valores, como justiça, equidade, honestidade, respeito e empatia. A ética orienta as ações das pessoas e instituições com base em conceitos mais abstratos e universais, que muitas vezes transcendem o contexto cultural ou social em que são aplicados.


			A legislação ou as leis, por outro lado, são normas formais, escritas e promulgadas por uma autoridade competente (como o Estado), e têm caráter coercitivo. Elas determinam o que é permitido ou proibido em uma sociedade e são aplicadas por meio de sanções para aqueles que as violam. As leis são projetadas para assegurar a ordem social e para proteger os direitos e deveres dos cidadãos.


			

					A ética como base para a criação de leis


			


			Muitas legislações são fundamentadas em princípios éticos amplamente aceitos. Por exemplo, o direito à vida, à liberdade e à dignidade são valores éticos que servem de base para uma série de leis que garantem a proteção dos direitos humanos, o combate à discriminação, a liberdade de expressão, entre outros. Assim, as leis traduzem princípios éticos em normas concretas e executáveis, assegurando que todos os membros de uma sociedade possam desfrutar de proteção e justiça.


			

					Quando a ética vai além das leis


			


			Embora muitas leis sejam inspiradas por princípios éticos, a ética nem sempre se limita ao que está formalizado na legislação. A ética frequentemente transcende a lei, questionando normas que podem ser consideradas injustas, inadequadas ou ultrapassadas. Por exemplo, leis que já foram consideradas aceitáveis, como aquelas que legitimaram práticas discriminatórias ou autoritárias, foram desafiadas por questões éticas, que serviram como catalisadores para mudanças sociais e legais.


			Além disso, a ética orienta comportamentos em situações que podem não estar especificadas em uma lei, como conflitos morais ou dilemas éticos no exercício de uma profissão. A ética profissional, por exemplo, pode estabelecer padrões mais elevados de conduta para médicos, advogados, jornalistas ou outros profissionais, mesmo em contextos em que a legislação não seja clara ou abrangente.


			

					Quando as leis entram em conflito com princípios éticos


			


			Há momentos em que as leis podem entrar em conflito com princípios éticos. Nesse contexto, surge a necessidade de questionamento ético para promover a justiça social e a revisão de normas que não atendem às demandas morais da sociedade. Movimentos pelos direitos civis, igualdade de gênero, proteção ambiental, entre outros, têm suas raízes na ética e buscaram influenciar ou transformar legislações consideradas insuficientes ou injustas.


			

					A ética na aplicação e interpretação das leis


			


			Juízes, legisladores, advogados e servidores públicos frequentemente recorrem a princípios éticos para interpretar e aplicar a legislação. O uso da ética no contexto jurídico pode ajudar a assegurar que a aplicação das leis seja justa e respeite os valores fundamentais que motivaram sua criação. Isso é especialmente importante quando surgem lacunas, ambiguidades ou conflitos normativos.


			

					Ética e legislações no contexto contemporâneo


			


			Em um mundo em constante transformação, novas questões éticas surgem, demandando atualização e reinterpretação das leis. Exemplos incluem debates sobre bioética (uso de tecnologias médicas e genéticas), inteligência artificial, direitos digitais, privacidade e justiça climática. Essas questões ilustram a necessidade de uma constante interação entre ética e legislação para garantir que normas jurídicas acompanhem os desafios e os dilemas éticos da sociedade moderna.


			A ética e a legislação se complementam. A ética fornece a base moral e reflexiva sobre a qual muitas leis são criadas e aplicadas, enquanto as leis formalizam e impõem normas para assegurar a coesão social e a justiça. Quando as leis são inspiradas por princípios éticos, elas tendem a ser mais justas e aceitáveis. Da mesma forma, quando se observam falhas ou injustiças legais, a ética cumpre seu papel de desafiar, questionar e promover transformações em busca de maior justiça e equidade social.


			1.4. Conselhos de ética profissional


			Os conselhos de ética profissional são instituições ou organismos que têm como função zelar pela conduta ética e profissional dos membros de uma determinada categoria ou profissão. Eles desempenham um papel fundamental na regulação das atividades profissionais, garantindo que os profissionais sigam padrões de comportamento ético que promovam a confiança, a integridade, a responsabilidade e a competência no exercício de suas atividades. Esses conselhos atuam em diversos contextos, como medicina, direito, engenharia, odontologia, enfermagem, comunicação, psicologia, entre outros.


			Objetivos dos Conselhos de Ética Profissional


			

					Regulação da conduta profissional: 


			


			Os conselhos estabelecem códigos de ética que definem os deveres, direitos, valores e princípios que devem ser observados pelos profissionais em sua prática. Esses códigos buscam padronizar a conduta dos profissionais para assegurar que suas ações sejam pautadas em normas de moralidade, justiça e responsabilidade social.


			

					Proteção da sociedade:


			


			Ao regulamentar a conduta dos profissionais, os conselhos têm como objetivo proteger a sociedade contra práticas inadequadas, abusos ou violações de direitos. Eles garantem que os serviços prestados por profissionais estejam de acordo com os melhores padrões de qualidade e ética.


			

					Educação e orientação:


			


			Os conselhos de ética frequentemente promovem ações educativas e de conscientização para os profissionais. Eles organizam seminários, cursos, palestras e publicações que visam orientar e atualizar os membros sobre os princípios éticos de suas atividades e sobre como aplicá-los em situações práticas e complexas.


			

					Supervisão e fiscalização: 


			


			Os conselhos atuam como fiscalizadores das práticas profissionais, investigando denúncias de condutas inadequadas ou antiéticas. Por meio de processos éticos e disciplinares, eles analisam as queixas, avaliam os fatos, ouvem os envolvidos e, quando necessário, aplicam sanções aos profissionais que descumprirem as normas estabelecidas.


			

					Aplicação de sanções: 


			


			Caso um profissional cometa infrações éticas, os conselhos podem aplicar sanções, que podem variar de advertências e suspensões até a cassação do registro profissional, dependendo da gravidade da infração. Essas sanções têm como objetivo reprimir comportamentos inadequados e prevenir novas ocorrências.


			Códigos de ética profissional


			Os códigos de ética elaborados pelos conselhos são documentos normativos que delineiam os princípios e regras que devem nortear a conduta dos profissionais. Esses códigos geralmente incluem:


			

					Princípios éticos fundamentais da profissão, como integridade, respeito, competência e responsabilidade.


					Normas de conduta em relação ao atendimento ao público, clientes ou pacientes.


					Regras de comportamento em relação a colegas de profissão, para garantir um ambiente de trabalho respeitoso e colaborativo.


					Diretrizes sobre o uso responsável de informações e confidencialidade.


					Normas específicas para o exercício de funções em contextos particulares (por exemplo, conflitos de interesse).


			


			Exemplos de conselhos de ética profissional no Brasil


			

					
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN): é a entidade responsável pela normatização, regulamentação e fiscalização do exercício da profissão de enfermagem no Brasil. Ele coordena e supervisiona as atividades dos Conselhos Regionais de Enfermagem (CORENs), que atuam nas diferentes regiões do país. O objetivo principal do COFEN é garantir a qualidade dos serviços prestados pelos profissionais de enfermagem – enfermeiros, técnicos e auxiliares – e proteger a sociedade, assegurando que os cuidados de saúde sigam padrões éticos, técnicos e científicos.


			


			Figura 1.1: Símbolo do COFEN.
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			Fonte: Conselho Federal de Enfermagem Brasileiro, s.d.


			

					
Conselho Federal da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil): regula a profissão de advogado, garantindo que os profissionais sigam os princípios éticos estabelecidos para a advocacia, incluindo a defesa da justiça, da ética, da moralidade e dos direitos dos cidadãos.


					
Conselho Federal de Psicologia (CFP): define normas éticas para os psicólogos, estabelecendo diretrizes para garantir um atendimento ético e respeitoso, além de zelar pelos direitos e pela dignidade dos pacientes.


					
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA): fiscaliza e regula a profissão de engenheiros, agrônomos e outros profissionais da área tecnológica, com um código de ética que valoriza a competência técnica, a responsabilidade social e a ética nas práticas profissionais.


			


			1.5. Importância dos conselhos de ética profissional


			Os conselhos de ética profissional são importantes para o fortalecimento e a credibilidade das profissões, além de protegerem os direitos dos cidadãos e dos profissionais. Eles garantem que o exercício das atividades esteja alinhado com padrões éticos, promovendo o respeito, a integridade, a qualidade e a responsabilidade social. Esses conselhos são especialmente relevantes em situações em que surgem dilemas éticos complexos, proporcionando orientações claras e promovendo um ambiente em que a ética seja parte central da prática profissional.


			Conselhos de ética profissional são instituições essenciais para assegurar que o exercício das profissões seja pautado por valores éticos e pela proteção do bem-estar da sociedade. Eles desempenham um papel ativo na fiscalização, orientação e aplicação de normas, promovendo uma prática profissional que esteja em sintonia com os princípios de justiça, respeito, responsabilidade e excelência. Ao agir como reguladores, educadores e promotores da ética, esses conselhos garantem que as profissões contribuam de forma positiva e responsável para o desenvolvimento social.


		

OEBPS/image/cover.jpg
Legislacdo e Etica
em Enfermagem

e
BICA





OEBPS/font/AcuminConcept-Bold.otf


OEBPS/font/Bookmania-RegularItalic.otf


OEBPS/image/logo_2.png
e
BLICA

o1 O
atendimento@freitasbastos.com .\75/.





OEBPS/font/Bookmania-Bold.otf


OEBPS/image/ficha_Legislacao.png
Dados Internacionais de Catalogagio na Publicagio (CIP) de acordo com ISBD

L514 Legislacdo e Etica em Enfermagem [recurso eletronico] / organizado

‘por Caroline Gradim. — Rio de Janeiro, RJ : Freitas Bastos, 2026.
PUB ; 6 MB.

Inchi bibliografia
ISBN: 978-65-5675-689-9 (EPUB)

1. Enfermagem. 2. Legislagdo. 3. Etica. 1. Gradim, Caroline. IL Titulo.

CDD 610.73
2025-6091

CDU 616.08

‘Elaborado por Odilio Hilario Moreira Junior - CRB-8/9949.

1Indice para catilogo sistemitico:
1. Enfermagem 610.73
2. Enfermagem 616.08





OEBPS/font/ArnoPro-Regular.otf


OEBPS/font/Bahnschrift-Bold.ttf


OEBPS/font/SegoeUI-Bold.ttf


OEBPS/font/AcuminConcept-Regular.otf


OEBPS/font/Bookmania-BoldItalic.otf


OEBPS/font/Bookmania-Regular.otf


OEBPS/image/Image308.png
&8 Cofen

Conselho Federal de Enfermagem





OEBPS/image/1.png
B,ICA





